





O presente trabalho desenvolveu um estudo 
sobre o heterossexismo, e de que forma os 
mecanismos internacionais de proteção aos 
direitos humanos podem servir como medi-
da de combate a esta prática. Neste sentido, 
observou-se que ainda que haja uma 
atuação de órgãos da Organização das 
Nações Unidas - ONU no combate ao hete-
rossexismo, não há nenhum tratado ou 
convenção internacional específica de com-
bate à discriminação em razão da orien-
tação sexual, o que ocasiona um déficit na 
proteção internacional.  
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abstRact 
This paper sought to develop a study 
about heterosexism, and how the interna-
tional mechanisms for protecting human 
rights can serve as a measure against 
that practice. In this sense, it was ob-
served that although there is an acting 
organ of the United Nations to combat 
heterosexism, there is no specific inter-
national treaty or convention to combat 
discrimination based on sexual orienta-
tion, which causes a deficit in the inter-
national protection.
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1 Introdução
Uma das questões que são abordadas 
pelo feminismo é a iniquidade de gênero, 
expressada também pela diferença de direi-
tos que um gênero de uma sociedade dispõe 
em relação a outro. Sabe-se que o sexis-
mo e a homofobia “são as expressões mais 
patentes do preconceito e da discriminação 
nos debates públicos e nas lutas sociais e 
políticas desde meados no século XX.” 
(RIOS, 2009, p. 53). É principalmente nas 
instituições sociais marcadas severamente 
pela dominação masculina que a homofo-
bia “organiza uma espécie de ‘vigilância do 
gênero’, pois a virilidade deve se estruturar 
não somente em função da negação do fe-
minino, mas também da rejeição à homos-
sexualidade.” (BORRILLO, 2009, p. 22). 
 Mott (2006, p. 509) acredita que o pre-
conceito a homossexuais se construiu his-
toricamente e afirma que, nos últimos qua-
tro mil anos, os “ocidentais repetiram, ad 
nauseam, que o amor e o erotismo entre 
pessoas do mesmo sexo eram o ‘mais torpe, 
sujo e desonesto pecado’ e por causa dele 
Deus castigava a humanidade.”. E, também 
por séculos, foi considerado “crime abomi-
nável, amor pecaminoso, tendência perver-
sa, prática infame, paixão abjeta, pecado 
contra a natureza, vício de Sodoma.” (BOR-
RILLO, 2009, p. 15).
 Os homossexuais passaram, assim, a se-
rem considerados como pessoas indesejadas 
pela comunidade. A expressão “homofobia” 
foi, então, “o primeiro termo extensamente 
aceito usado para externalizar discrimina-
ção a lésbicas e homens gays.” (DERMER; 
SMITH; BARTO, 2010, p. 327). Ao mesmo 
tempo da criação do termo “homofobia”, 
Weinberg (1972) também atentou que, o 
problema sobre homossexualidade estava 
não mais nos homossexuais, e sim nos “he-
terossexuais que são intolerantes a homens 
gays e lésbicas.” (HEREK, 2004, p. 8). 
Contudo, “o termo homofobia não é mais 
preciso o suficiente para condensar o mani-
festo e as facetas clandestinas do preconcei-
to sexual.” (DERMER; SMITH; BARTO, 2010, 
p. 325), dado que a homofobia e o sexismo 
“estão enraizados de forma profunda e per-
sistente na trama social.” (SMIGAY, 2002, p. 
32). Por essa razão que a homofobia pas-
sou “da esfera estritamente individual e psi-
cológica para uma dimensão mais social e 
potencialmente mais politizadora.” (PRADO, 
2010, p. 8). Diante deste último elemento, 
procurou-se, assim, neste estudo, abordar 
de que forma os instrumentos jurídicos in-
ternacionais protegem as pessoas contra o 
fenômeno do heterossexismo.
Apesar de ainda ser pouco conhecido, o 
termo “heterossexismo” começou a ser uti-
lizado principalmente por escritoras femi-
nistas homossexuais entre os anos de 1970 
e 1980, e passou a conectar “ideologias 
anti-homossexuais à opressão baseada no 
gênero.” (HEREK, 2004, p. 15). Ao consi-
derar a normalidade da heterossexualidade 
nas várias instituições da sociedade, tais 
como leis, governos e linguagem, outras 
expressões da sexualidade são considera-
das desviadas. 
Assim, admite-se que o heterossexismo é 
fenômeno global, cognitivo e normativo, si-
multaneamente, e que “pressupõe a diferen-
ciação básica entre os grupos homo / hetero, 
reservando a esse último sistematicamente 
um tratamento preferencial.” (BORRILLO, 
2010, p. 34). Consequentemente, “o perten-
cimento a grupos inferiorizados implica a 
restrição, quando não a supressão comple-
ta e arbitrária de direitos e oportunidades.” 
(RIOS, 2009, p. 63). E, por isso, gays, lésbicas 
e bissexuais se encontram “fora da ordem 
legal, política, social e moral” (FISH, 2008, 
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p. 190) e se tornam “vítimas anônimas da 
opressão, como também vítimas de abusos 
públicos e ostensivos de direitos humanos.” 
(WETZEL, 2001, p. 20).
Percebe-se que, mesmo assim, até o 
começo deste século, ao invés de oferecer 
proteção, o direito tendeu a ser discrimina-
tório a pessoas lésbicas, gays e bissexuais, 
sendo encontradas legislações que negam 
tratamento igual destes indivíduos aos 
heterossexuais (FISH, 2008, p. 183). Nes-
te sentido, será abordado neste trabalho o 
que se caracteriza por heterossexismo, e em 
que medida os instrumentos jurídicos in-
ternacionais e órgãos da Organização das 
Nações Unidas - ONU têm favorecido para 
que haja uma diminuição da prática do 
heterossexismo no mundo.
2 o gênero nas relações internacionais
O estudo do gênero nas relações inter-
nacionais ganhou notoriedade com a vi-
são feminista, uma vez que “a equidade de 
gênero é umas das muitas dimensões para 
os feministas.” (MOUSSA, 2008, p. 83). Se-
gundo Sarfati (2006, p. 293), “[...] é muito 
difícil falar de uma teoria feminista das 
relações internacionais, o que existe são 
várias concepções teóricas que chamam 
atenção para diferenças sociais baseadas 
no sexo ou gênero sexual.”.
Peterson (2004, p. 36), corrobora com 
essa opinião ao afirmar que “não existe 
uma única teoria feminista, assim como 
não existe uma única teoria das relações 
internacionais, ou realista, ou construtivis-
ta”. Ele chama a atenção para a gama de 
teorias relacionadas às “diferenciações so-
ciais baseadas no sexo”, as quais levam em 
consideração as características físicas entre 
homens e mulheres. Assim como Peterson 
(2004, p. 36), Pettman (2001, p. 584) consi-
dera que as diferenças baseadas no gênero 
se referem a “dimensões socialmente cons-
truídas entre o privilégio masculino e as ca-
racterísticas femininas desvalorizadas”, em 
que “não somente as fêmeas são desvalori-
zadas, mas qualquer um ou qualquer coisa 
que é associado com o feminino.” (WET-
ZEL, 2001, p. 22). Sendo assim, o “gênero” 
pode ser considerado uma interação rela-
cional e de poder (PETTMAN, 2001, p. 584).
Welzer-Lang (2006, p. 461) corrobora 
com a afirmação acima ao declarar que o 
conjunto social “está dividido segundo o 
mesmo simbólico que atribui aos homens 
e ao masculino as funções nobres e às mu-
lheres e ao feminino as tarefas e funções 
afetadas de pouco valor.”. Dessa maneira, 
conclui - se que “gênero se refere a regras, 
normas, costumes e práticas nas quais di-
ferenças biológicas entre machos e fêmeas” 
(MOUSSA, 2008, p. 83) resultam em “uma 
construção social assimétrica do masculino 
e do feminino como opostas às diferenças 
biológicas ostensivas de macho-fêmea” 
(TRUE, 2001, p. 236).
Para Sarfati (2006, p. 294), as teorias fe-
ministas buscam explorar as “diferenças dos 
gêneros sexuais associadas à compreensão 
das relações internacionais”, ou seja, elas 
procuram estudar as relações internacionais 
por meio da visão dessas diferenças (TRUE, 
2001). De acordo com Pettman (2001, p. 
583), a disciplina das relações internacionais 
é dominada por uma visão masculinizada, 
“umas das mais machistas das ciências so-
ciais” e mais inclinada a “refletir os interes-
ses e medos dos homens”. Por isso que os 
feministas procuram esclarecer que toda a 
iniciativa das relações internacionais “é uma 
construção de gênero, inclusive o processo 
de militarização e da globalização capitalis-
ta e as práticas da soberania dos Estados.” 
(TRUE, 2001, p. 237). A compreensão das 
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relações internacionais por meio de estudos 
feministas pode ajudar na ampliação da vi-
são de como elas se concretizam.
Levando em consideração que a socie-
dade contemporânea é caracterizada por 
uma divisão de gênero (BALLEVA, 2007), 
a aplicação da ótica feminista se torna viá-
vel, dado que o termo “é mais apropriada-
mente reservado para estudos e teorias que 
são críticas ao machismo e hierarquia de 
gênero.” (PETERSON, 2004, p. 36). Sarfati 
(2006) concorda com essa visão e argumen-
ta que não se trata de atribuir às mulheres 
a pacificidade nas relações internacionais, 
mas sim “ir mais a fundo para entender 
como o universo patriarcal constrói discur-
sos e práticas violentas nas relações entre 
Estados e dentro deles.” (SARFATI, 2006, 
p. 294). Nas relações internacionais, True 
(2001, p. 237) vai além, ao considerar que 
as “estruturas patriarcais e o simbolismo de 
gênero têm racionalizado os relacionamen-
tos de mudança de poder enquanto mantêm 
a aparência de uma continuidade material 
e ideológica no mundo.”. Dessa maneira, 
feministas “aplicam os termos ‘gênero’ e 
‘patriarquia’ quando são analisadas como 
as situações foram moldadas para excluir 
mulheres da arena da política internacio-
nal.” (RUIZ, 2010, p. 2).
Peterson (2004) apresenta três principais 
esboços teóricos sobre a teoria feminista. O 
primeiro se refere à exposição do tamanho 
e dos efeitos das tendências masculinas. Se-
gundo o autor, as relações internacionais 
estão dominadas por conceitos androcêntri-
cos, criados por homens pertencentes a uma 
elite, concepção essa também trabalhada por 
True (2001) e Pettman (2001).  True (2002, 
p. 37) vai além ao especificar que a discipli-
na das relações internacionais “foram cria-
das por homens anglo e eurocêntricos e por 
construções masculinas de soberania, segu-
rança nacional e forca militar.”.  Por isso 
que, para Pettman (2001), os estudos inter-
nacionais foram construídos parcialmente, 
dada a grande resistência dos acadêmicos da 
área. Os conceitos como poder, racionalida-
de, segurança e soberania foram moldados 
a partir da visão masculina (TRUE, 2001, p. 
254). Segundo Pettman (2001, p. 582), os fe-
ministas acreditam que as mulheres podem 
contribuir com conhecimentos sobre o mun-
do, ou seja, “procurar aprender de suas ex-
periências em política e processos globais.”.
Dessa forma, “o feminismo, ao se per-
guntar ‘onde estão as mulheres?’, passa, em 
primeiro lugar a expor a construção sexista 
e androcêntrica das relações internacio-
nais.” (SARFATI, 2006, p. 295) e “revela as 
mulheres em lugares onde, por outro lado, 
nós nunca olharíamos para elas.” (PETT-
MAN, 2001, p. 584). Esse questionamento 
também mostra como as contribuições fe-
mininas são invisíveis nas relações inter-
nacionais (PETTMAN, 2001; PETERSON, 
2004) e, a partir disso, introduz nelas a vi-
são feminista (TRUE, 2001; SARFATI, 2006). 
Esta afirmação é considerada a segunda 
posição de Perterson (2004), a fim de cor-
rigir o androcentrismo. A terceira e última 
fase é a reconstrução teórica, “repensando 
as categorias fundamentais, que tendem 
para corpos masculinos, experiência e 
conhecimento.” (PERTERSON, 2004, p. 39). 
A última fase apresentada por Peterson 
(2006), a de reconstrução, pode ser consi-
derado um dos principais objetivos das teo-
rias feministas. True (2001) e o autor acima 
concordam que a sociedade é constituída 
por uma hierarquia de gêneros. Esta é defi-
nida por Peterson como:
[...] uma dominância institucionalizada de 
machos sobre as fêmeas (dominação do ho-
mem nos poderes econômicos, políticos, mi-
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litares e religiosos) e sua legitimação/ despo-
litização por meios machistas de identifica-
ção, pensar e praticar (subjetividades hete-
rossexuais, dicotomias fundamentais, para-
digmas racionalistas/científicas, dogmas re-
ligiosos fundamentalistas, relações familia-
res heteronormativas, militarização da cultu-
ra (PETERSON, 2006, p. 45).
Vários autores salientam a diferença en-
tre sexo e gênero (PETTMAN, 2001; TRUE, 
2001; PETERSON, 2004; SARFATI, 2006; 
RUIZ, 2010). Pettman (2001, p. 587) enfati-
za que essa distinção veio com o feminismo 
a partir dos anos 1970, em que sexo “era 
visto como biológico” e gênero como uma 
“construção social: o que significa se ma-
cho ou fêmea em qualquer lugar ou tem-
po particular”, além de ser uma construção 
histórica na perspectiva de Peterson (2004). 
Dessa forma, o gênero é “influenciado por 
uma variedade de fatores” (WIBBEN, 2004, 
p. 99) e que “dicotomiza identidades, com-
portamentos e expectativas de masculino – 
feminino” (PETERSON, 2004, p. 39). Gêne-
ro pode ser, então, uma identidade pessoal, 
social e uma relação de poder (PETTMAN, 
2001, p. 588), por isso sua noção varia 
cultural e historicamente (WIBBEN, 2004, 
p. 99), e pode ser modificada (PETTMAN, 
2001, p. 587).
Apesar de a maioria dos estudos sobre o 
feminismo colocar as questões das mulhe-
res em evidência, alguns autores abrangem 
o conceito para atingir outros grupos de 
pessoas. Sarfati, por exemplo, advoga que:
[...] é importante observar que a dominação 
de gênero não está limitada às mulheres e, 
sim, a todas aquelas pessoas que são vitima-
das pelo discurso masculino, o que inclui não 
só os homossexuais, como também a popu-
lação do terceiro mundo, que cada dia se tor-
na mais miserável graças à dominação mas-
culina do Norte. (SARFATI, 2006, p. 294).
Pode-se, portanto, considerar que os es-
tudos de gênero não são restritos à inser-
ção da visão das mulheres nas disciplinas, 
principalmente nas relações internacionais. 
O alargamento do conceito permite que 
outras minorias, como os homossexuais 
(WETZEL, 2001; MOTT, 2006; SARFATI, 
2006; DERMER; SMITH; BARTO, 2010), 
portadores de deficiência física, pessoas de 
países subdesenvolvidos (SARFATI, 2006) 
também sejam considerados objetos de es-
tudo sob as teorias feministas. 
3 o heterossexismo
A discriminação ao homossexualismo 
não é um fato novo. Foi com o final do Tri-
bunal do Santo Ofício da Inquisição (1821) e 
“subsequente medicalização da homossexu-
alidade” (MOTT, 2006, p. 510), que o termo 
homossexual foi cunhado por Karóly Kert-
beny em 1869 (DYNES; JOHANSSON, 1990). 
Em 1897 Magnus Hirschfeld fundou o Comi-
tê Cientifico Humanitário, a primeira orga-
nização de direitos homossexuais (ARCHI-
VE..., 2010) e foi por meio dessa instituição 
que o termo homossexualidade passou a ser 
conhecido pela população em geral (DYNES; 
JOHNASSON, 1990). De acordo com estes 
autores, o movimento fundado por Magnus 
fez uma longa campanha para mudar a lei 
e a opinião pública sobre homossexualismo, 
ainda estigmatizada e considerada uma prá-
tica criminosa sob a alegação de sodomia e 
crimes contra a natureza. 
Apesar dos esforços de Magnus Hirs-
chfeld, os cientistas da época criaram as 
mais diversas teorias e terapias, sendo al-
gumas até consideradas cruéis, baseadas na 
“ideologia machista que obriga o homem 
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ao desempenho de papeis sociais violentos, 
castrando-lhe sentimentos delicados, anta-
gonizando maniqueisticamente o masculino 
e o feminino”, para justificar e racionalizar 
a perseguição policial (MOTT, 2006, p. 510). 
Isso contribui com a perpetuação da iniqui-
dade de gênero, uma vez que, 
[...] a insistência em transformar comporta-
mentos em categorias identitárias contribui 
enormemente para a criação de uma espécie 
de armadura em que o sujeito, em eco com 
o sistema de valores morais ocidentais, vê-se 
aprisionado em uma forma normativa de vi-
ver a sexualidade. (CECCARELLI, 2008, p. 73).
Durante a década de 1940, muitos cien-
tistas continuaram a formular teorias racistas 
que serviram “como background teórico para 
o nazismo, defendendo a inferioridade natu-
ral dos negros, judeus e outras populações, 
e a existência de criminosos natos e do ‘ter-
ceiro sexo’” (BULLOUGH, 1994; ROSARIO, 
1997 apud MOTT, 2006, p. 510). Na época 
do nazismo, em termos de aplicação da lei, 
eram consideradas “as relações homossexu-
ais consentidas entre homens adultos como 
um delito contra a moral.” (CONDE, 2003, p. 
271). Sabe-se que, neste mesmo período, a 
esterilização forçosa dos associais, entre eles 
os homossexuais, “foi uma prática corrente 
e constante nos momentos mais duros do re-
gime nacional - socialista” (CONDE, 2003, p. 
273), além disso, “mais de 300 mil homosse-
xuais foram presos nos campos de concen-
tração.” (BULLOUGH, 1994; ROSARIO, 1997 
apud MOTT, 2006, p. 510).
Depois de ter seus livros queimados e 
seu instituto fechado em 1933 (ARCHIVE..., 
2010), Magnus Hirschfeld não sobreviveu 
para acompanhar a mudanças sobre como 
o homossexualismo é visto por cientistas 
do século XX. Segundo Mott (2006, p. 510),
Há décadas, modernas e sólidas pesquisas 
multidisciplinares internacionais garantem 
que ‘a homossexualidade não constitui do-
ença, distúrbio ou perversão’. Já em 1970 a 
American Pyschcology Association, desde 
1985, o nosso Conselho Federal de Medici-
na e desde 1993 a Organização Mundial de 
Saúde excluíram o código 30.2 da Classifi-
cação Internacional de doenças, deixando a 
homossexualidade de ser considerada ‘desvio 
e transtorno sexual’.
A ratificação da American Pyschcology 
Association e a posterior confirmação pela 
Organização Mundial de Saúde (BORRILLO, 
2010, p. 72), foi um grande passo, já que 
tirou a homossexualidade da categoria de 
diagnósticos do manual de doenças men-
tais, assim considerada desde 1952 e, ao 
mesmo tempo, “sinalizou uma mudança 
dramática em como a medicina, profissio-
nais da saúde mental e ciências compor-
tamentais se referia à homossexualidade” 
(HEREK, 2004, p. 6). Mesmo assim, a dis-
criminação de pessoas que mantêm relacio-
namento com outras do mesmo sexo não 
cessou com o tempo. 
Welzer-Lang (2001, p. 462) explica como 
a dominação do masculino nas relações 
sociais sexuais é levada a efeito devido à 
educação dos meninos nos lugares monos-
sexuados: “conjunto de lugares aos quais 
os homens se atribuem a exclusividade de 
uso e/ou de presença”. O autor denomina o 
conjunto das experiências vividas pelos ho-
mens como “casa-dos-homens” (WELZER-
-LANG, 2001, p. 462), onde pessoas do sexo 
masculino, com o passar de cada idade, se 
socializam e passam por uma fase da ho-
mossociabilidade, “na qual emergem fortes 
tendências e/ou grandes pressões para viver 
momentos de homossexualidade”. Porém, 
ao mesmo tempo, os menores aprendem a 
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como ser “homem” com os mais velhos, suas 
regras, respeitar os códigos e “os ritos que 
se tornam, então, operadores hierárquicos” 
(WELZER-LANG, 2001, p. 463). O pesquisa-
dor, então, conclui que
[...] articulando prazeres - prazer de estar en-
tre homens (ou homens em formação) e se 
distinguir das mulheres, prazer de poder le-
gitimamente fazer “como os outros homens” 
(mimetismo) [...], cada homem vai individu-
almente e coletivamente fazer sua iniciação. 
Através dessa iniciação se aprende a sexuali-
dade. A mensagem dominante: ser homem é 
ser diferente do outro, diferente de uma mu-
lher. (WELZER-LANG, 2001, p.463).
Assim, durante o processo de socializa-
ção masculina, “o aprendizado do papel do 
homem se efetua por meio de uma oposição 
constante à feminilidade” e o “defeito mais 
grave da maquinaria destinada a produzir a 
virilidade é a produção de um homossexual” 
(BORRILLO, 2009, p. 35). Dessa forma, assim 
como na ótica do feminismo, “as relações 
entre homens são estruturadas na imagem 
hierarquizada das relações entre homens/
mulheres”, onde aqueles que não possuem 
os atributos da masculinidade “são amea-
çados de serem desclassificados e conside-
rados como dominados, como mulheres” 
(WELZER-LANG, 2001, p. 465). Essas dife-
renciações são marcadas pela associação da 
masculinidade com “autonomia, soberania, 
capacidade de razão e objetividade, univer-
salismo e homens, enquanto que a noção 
dominante da feminilidade é associada com 
a ausência ou a falta dessas características” 
(TRUE, 2001, p. 236). 
O termo “homofobia” foi popularizado 
pelo psicólogo George Weinberg (NICELY, 
2001; HEREK, 2000; 2004; SMIGAY, 2002; 
FISH, 2008; DERMER; SMITH; RIOS, 2009; 
BARTO, 2010; PRADO, 2010), em 1972, que 
o definiu como um medo de estar perto de 
homossexuais, e não deixou de considerar 
uma “forma de preconceito de um grupo 
diretamente a outro”, o que foi considerado 
um marco para Herek (2004, p. 8) e Prado 
(2010, p.8). O significado original do termo, 
então, se caracterizou por “um sentimen-
to de medo, aversão e repulsa” (BORRILLO, 
2009, p. 20), mas que “expandiu com o pas-
sar do tempo para incluir quaisquer atitudes 
negativas a minorias sexuais.” (DERMER; 
SMITH; BARTO, 2010, p. 325). Altman 
(1998, p. 16) acrescenta que a homofobia 
é usada para “cobrir todas as formas de 
discriminação, perseguição, negação, nas 
quais estão relacionadas à hostilidade e à 
homossexualidade”, pois, a principal fun-
ção da homofobia é a de policiamento da 
sexualidade, “reprimindo qualquer compor-
tamento, gesto ou desejo que ultrapasse as 
fronteiras ‘impermeáveis’ dos sexos” (BOR-
RILLO, 2009, p. 36). 
Borrillo (2010, p. 14) ainda atenta para 
a mudança na problematização da hostili-
dade a homossexuais, tanto epistemologica-
mente quanto politicamente. Essa modifica-
ção é epistemológica “porque não se trata 
exatamente de conhecer ou compreender 
a origem e o funcionamento da homosse-
xualidade, mas de analisar a hostilidade 
desencadeada por essa forma específica de 
orientação sexual”. Mas é também política 
“porque deixa de ser a questão homossexual 
(afinal de contas, banal do pondo de vista 
institucional), mas precisamente questão ho-
mofóbica que, a partir de agora, merece uma 
problematização específica”. 
À exceção dos seus aspectos linguísticos, 
Herek (1991, p. 63) acredita que o termo 
tratado reflete pelo menos três ideias: “que 
o preconceito anti-gay é primeiramente 
uma resposta de medo, que é irracional 
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e disfuncional para os indivíduos que a 
manifestam e que é essencialmente uma 
aberração individual e não um reflexo de 
valores culturais”. A consequente caracteri-
zação do homossexualismo, primeiro como 
uma categoria desviante pelas ciências mé-
dicas e depois como uma categoria psicoló-
gica, que é o desejo, “contribuiu para impor 
nos homens um quadro heterossexual apre-
sentado, ele também como forma natural 
de sexualidade” (WELZER-LANG, 2001, p. 
467), se tornando uma expressão social tra-
dicionalmente construída (NICELY, 2001).
A homofobia pode ser definida como 
“a discriminação contra pessoas que mos-
tram, ou a quem se atribui, algumas quali-
dades (ou defeitos) atribuídos a outro gêne-
ro” (WELZER-LANG, 2001, p. 465), ou seja, 
uma “manifestação arbitrária que consiste 
em designar o outro como contrário, infe-
rior ou anormal.” (BORRILLO, 2010, p. 13). 
Rios (2009, p. 59), por outro lado, acredita 
que a homofobia é uma “forma de precon-
ceito que pode resultar em discriminação”, 
uma vez que a manifestação do preconceito 
é “percepções mentais negativas em face in-
divíduos ou grupos inferiorizados” e a dis-
criminação pode ser entendida como a “ma-
terialização, no plano concreto das relações 
sociais, de atitudes arbitrárias, comissivas 
e omissivas, relacionadas ao preconceito.” 
(RIOS, 2009, p. 54). Nesse contexto, a ho-
mofobia pode ser entendida como um con-
junto particular de emoções (PRADO, 2010, 
p. 7) e atitudes negativas (HEREK, 1990), de 
hostilidade (BORRILLO, 2010), cognições 
e comportamentos, a homossexuais e/ou à 
homossexualidade (NICELY, 2001; RIOS, 
2009). Dessa forma, pode-se apreender a ho-
mofobia tanto a partir dos processos subjeti-
vos como das atitudes direcionadas.  
Apesar de Mendes (2010, p. 1) e Bor-
rillo (2010) também incluírem em sua de-
finição de homofobia a aversão ou rejeição 
aos bissexuais, travestis e transexuais, Herek 
atenta para algumas limitações inerentes ao 
termo. Para este autor, “etimologicamente, 
por exemplo, homofobia é um termo ambí-
guo porque o prefixo homo pode ser traçado 
tanto pelas raízes latinas como gregas.” (HE-
REK, 2004, p. 9). Enquanto que, a partir do 
latim, homofobia pode ser traduzida como 
“medo de homens (como medo da huma-
nidade) ou medo de machos”. Baseado no 
grego, significa medo do similar. Dessa for-
ma, embora abranja os homens e mulheres 
homossexuais, ele não traduz o medo de ou-
tras expressões do homossexualismo, como 
os bissexuais e transgêneros. Percebeu-se, 
assim, que apesar da nomeação da homo-
fobia por Weinberg (1972) ter sido “[...] um 
tremendo esforço adiante na advocacia para 
certas minorias sexuais, este único termo 
não pode responder pelo preconceito, discri-
minação e opressão contínuos que as mino-
rias sexuais se deparam.” (DERMER; SMITH; 
BARTO, 2010, p. 325).
A fim de sanar essa deficiência, Herek 
(2000, p. 19) enfatiza a aplicação do ter-
mo “preconceito sexual”, o qual “se refere a 
atitudes negativas contra um indivíduo por 
causa de sua orientação sexual”, o que abar-
ca as atitudes “negativas de heterossexuais 
a comportamentos homossexuais, pessoas 
com orientações homossexuais e bissexuais 
e comunidades de pessoas gays, lésbicas e 
bissexuais”. Para o autor, o preconceito se-
xual apresenta três características importan-
tes: “é uma atitude (avaliação ou julgamen-
to, por exemplo), é direcionado a um grupo 
social e seus membros e é negativo, envol-
vendo hostilidade e aversão.” (HEREK, 2000, 
p. 20).  É Por este motivo que o conceito 
apresenta algumas vantagens como a de 
“não transmitir ideias apriorísticas sobre as 
origens, dinâmicas e motivações subjacentes 
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das atitudes anti-gays” (HEREK, 2000, p. 20) 
e “não envolve o valor implícito da racio-
nalidade ou medo abarcado pelo termo ho-
mofobia” (DERMER; SMITH; BARTO, 2010, 
p. 328), no qual a homofobia não pode ser 
reduzida (BORRILLO, 2010, p. 13).
A discriminação sexual é o produto da 
crença de que tudo que foge ao antro da 
heterossexualidade não é normal, podendo, 
assim, ser entendido como estigma sexual. 
Este termo foi definido por Herek (2007, p. 
907) como “consideração negativa, status 
inferior e relativa impotência que a socie-
dade coletivamente concorda sobre qualquer 
comportamento, identidade, relacionamento 
ou comunidade não-heterossexual”. Fe-
nômeno esse que fundamenta o heterosse-
xismo (WELZER-LANG, 2001, p. 467), que 
considera determinada a condição de hete-
rossexual de todo mundo (BORRILLO, 2009; 
FISH, 2008; DERMER; SMITH; BARTO, 
2010, p. 327), como também usa as mesmas 
ferramentas do racismo e do sexismo (HE-
REK, 2000; NICELY, 2001; FISH, 2008), pois 
descreve “um sistema ideológico que lança a 
homossexualidade como inferior à heteros-
sexualidade.” (HEREK, 2000).
Não se pode, contudo, negligenciar que “a 
relação umbilical entre sexismo e homofobia 
é um elemento importantíssimo para perce-
ber a homofobia como derivação do heteros-
sexismo” (RIOS, 2009, p. 64), uma vez que 
este está geralmente “associado à percepção 
do ‘risco da feminidade’ entre os homens, 
o que pode ser a causa raiz da homofobia” 
(HARRIS, 2009, p. 433). Por esse motivo que 
Borrillo (2010, p. 14) atentou para a mudança 
na problematização da hostilidade a homos-
sexuais, tanto epistemologicamente quanto 
politicamente. Essa modificação é episte-
mológica “porque não se trata exatamente 
de conhecer ou compreender a origem e o 
funcionamento da homossexualidade, mas 
de analisar a hostilidade desencadeada por 
essa forma específica de orientação sexual”. 
Mas é também política “porque deixa de ser a 
questão homossexual (afinal de contas, banal 
do pondo de vista institucional), mas preci-
samente questão homofóbica que, a partir de 
agora, merece uma problematização específi-
ca” (BORRILLO, 2010, p. 14). 
Assim, o heterossexismo pode ser con-
ceituado como “a discriminação e a opres-
são baseadas em uma distinção feita a 
propósito da orientação sexual” (WELZER-
-LANG, 2001, p. 467), porém ele “foca mui-
to mais no nível social, deixando as atitu-
des individuais à parte” (DERMER; SMITH; 
BARTO, 2010, p. 328), pois as maiores ins-
tituições da sociedade fomentam o estilo de 
vida heterossexual em detrimento de outros 
(NICELY, 2001, p. 16). Ao entender o termo 
como “uma ideologia cultural incorporada 
nas práticas institucionais que trabalham 
para a desvantagem de grupos sexuais mi-
noritários, até na ausência do preconceito 
e discriminação individual” (HEREK, 2007, 
p. 907), pode-se afirmar que se trata da 
“discriminação experimentada por homos-
sexuais e por todos aqueles que desafiam 
a heterossexualidade como parâmetro de 
normalidade em nossas sociedades” (RIOS, 
2009, p. 60) e que tais instituições podem 
estar representadas pela religião, medicina 
e direito (HEREK, 2007, p. 907).
Neste sentido, “toda forma reivindicada 
de sexualidade que se distingue da heteros-
sexualidade é desvalorizada e considerada 
como diferente da doxa do sexo que se impõe 
como modelo único” (WELZER-LANG, 2001, 
p. 468), pois ela é “a forma de sexualidade 
humana normal, inevitável e verdadeira” 
(AIRTON, 2009, p. 135). O heterossexismo 
decreta, assim, “uma superioridade heteros-
sexista” (HARRIS, 2009, p. 442). Apesar de 
Nicely (2001, p. 16) considerar os termos ho-
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mofobia e heterossexismo similares, existem 
algumas diferenças entre esses que precisam 
ser abordadas. Herek atenta que: 
[...] apesar do uso das duas palavras não ter 
sido uniforme, homofobia tem sido empre-
gada para descrever atitudes e comporta-
mentos anti-gays individuais, enquanto que 
heterossexismo tem se referido a ideologias 
em nível social e padrões de opressão insti-
tucionalizada de pessoas não-heterossexuais 
(HEREK, 2000, p. 19). 
Entende-se, assim, que a “homofobia é 
um termo que tende a destacar preconceitos 
individuais, em nível micro ao invés de fo-
car no preconceito, discriminação e opressões 
no nível macro” (DERMER; SMITH; BARTO, 
2010, p. 327), “no contexto social, político e 
cultural” (SZYMANSKI; KASHUBECK-WEST; 
MEYER, 2008, p. 512), tornando-se “a guar-
diã das fronteiras tanto sexuais (hetero/
homo), quanto de gênero (masculino/femini-
no)” (BORRILLO, 2010, p. 16). Ao promover 
a heterossexualidade, o heterossexismo tor-
na os gays, lésbicas e bissexuais invisíveis na 
maioria das situações sociais e quando eles 
conseguem obter alguma visibilidade, o he-
terossexismo interfere com hostilidade (HE-
REK, 2004, p. 15). Infere-se, portanto, que o 
heterossexismo “é um sistema de crenças que 
valoriza a heterossexualidade como inerente-
mente normal e superior (normalizando a he-
terossexualidade)”, como também é “baseada 
na suposição que todos são, ou deveriam ser, 
heterossexuais (heterossexualidade compul-
sória)” (FISH, 2008, p. 185).
Observa-se, diante do exposto, a exis-
tência do binarismo classificatório: antes 
representado pelo masculino/feminino, 
agora também se aplica à heterossexuali-
dade/homossexualidade (RIOS, 2009, p. 64), 
onde serve para “ordenar um regime de se-
xualidades em que os comportamentos he-
terossexuais são os únicos que merecem a 
qualificação de modelo social e referência 
para qualquer forma de sexualidade” (BOR-
RILLO, 2010, p. 16). Ao aplicar o pressupos-
to “que identidades de gênero são naturais 
ou ‘natureza humana’ e não uma constru-
ção ou atividade humana”, os fenômenos 
sociais e políticos podem conduzir a “efeitos 
políticos em termos de reprodução de status 
quo ou relações de poder existentes” (TRUE, 
2001, 236). Assim, todas as vezes que essa 
diferenciação for ameaçada, entrará em fun-
cionamento “um sistema de ações e reações 
prévio ao indivíduo, no qual ele está imerso, 
nele se reproduz”, e este é, então, “o caráter 
institucional da homofobia como heteros-
sexismo” (RIOS, 2009, p. 64). É nesse ponto 
que o heterossexismo cruza com o racismo 
e sexismo1, em um processo no qual estão 
presentes a estigmatização e a invisibilidade 
(FISH, 2008, p. 182) que ocorrem no nível 
estrutural, onde “instituições da sociedade e 
sistemas ideológicos legitimam e perpetuam 
o estigma sexual e os diferenciais em status 
e poder que ela cria” (HEREK, 2007, p. 907).
Dessa maneira, a “não-heterossexuali-
dade automaticamente se abre para ques-
tões e, subsequentemente, se torna objeto 
de várias formas de preconceito e discri-
minação” (DERMER; SMITH; BARTO, 2010, 
p. 327), pois as relações não-heterossexuais 
não são normais e, por isso, são inferiori-
zadas e consideradas alvos de tratamento 
diferencial (HEREK, 2007, p.908). Portanto,
1.  Foi definido por Borrillo (2010, p. 30) como “ideologia organizadora das relações entre sexo, no âma-
go da qual o masculino caracterize-se por sua vinculação ao universo exterior e político enquanto o femi-
nino reenvia à intimidade e a tudo o que se refere à vida doméstica”.
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[...] uma vez institucionalizado, o heterosse-
xismo manifesta-se em instituições culturais 
e organizações burocráticas, tais como a lin-
guagem e o sistema jurídico. Daí advém, de 
um lado, superioridade e privilégios a todos 
que se adequam a tal parâmetro e de outro, 
opressão e prejuízos a lésbicas, gays, bisse-
xuais, travestis, transexuais e até mesmo a 
heterossexuais que porventura se afastem do 
padrão de heterossexualidade imposto (RIOS, 
2009, p. 63). 
O heterossexismo, então, trata de sis-
temas que “fornecem instruções racionais 
e operacionais” que legitimam “crenças 
sobre gênero, moralidade e perigo através 
das quais a homossexualidade e minorias 
sexuais são definidas como desviadas (...)” 
(HEREK, 2004, p. 15), organizando “um tra-
tamento segregacionista segundo a orienta-
ção sexual” (BORRILLO, 2010, p. 23), onde 
a heterossexualidade é dada como natural 
(BORRILLO, 2010), “inerentemente moral, 
virtuosa e segura” (FISH, 2008, p. 2008). 
É nas instituições da sociedade, como por 
exemplo, as leis, que um conjunto de rela-
ções hierárquicas se expressa e se perpetua 
por causa do heterossexismo (HEREK, 2004, 
p. 16).  Isso se dá porque “todas as outras 
formas de sexualidade são consideradas, 
na melhor das hipóteses, incompletas, aci-
dentais e perversas; e, na pior, patológicas, 
criminosas, imorais e destruidoras da civi-
lização” (BORRILLO, 2010, p. 31). 
4 a proteção internacional contra 
o heterossexismo 
A abordagem a ser realizada neste tó-
pico leva em consideração que quando se 
trata de “proteção internacional”, se estuda 
o âmbito universal de proteção aos direi-
tos humanos realizado pela ONU, ainda que 
existam sistemas regionais de proteção aos 
direitos humanos (que pela especificidade 
do tema não serão aqui discutidos).
Neste sentido, serão tecidas considera-
ções iniciais sobre a proteção aos direitos 
humanos latu sensu em nível internacional 
(ONU), e posteriormente será demonstrada 
como a ONU trata a questão da proteção aos 
homossexuais. 
4.1 os direitos humanos no âmbito da 
organização das Nações unidas 
A introdução dos direitos humanos 
como um dos objetivos da ONU foi expres-
sa na Carta das Nações Unidas em seu ar-
tigo primeiro, no momento de sua criação, 
em 1945. Este foi “seu marco histórico ini-
cial”, “que em seu preâmbulo e objetivos 
da organização consagram a vontade da 
comunidade internacional em reconhecer 
e fazer respeitar os direitos humanos no 
mundo” (RAMOS, 2005, p. 50). É essa insti-
tuição que “constitui e administra o sistema 
global de proteção dos direitos humanos.” 
(GELMAN, 2007, p. 94). Para esse fim, foi 
instituída a Comissão dos Direitos Huma-
nos em 1946, que tinha como principal in-
cumbência “elaborar uma Carta internacio-
nal de direitos” e “o primeiro passo nesse 
sentido foi a preparação de uma declara-
ção.” (ALVES, 2003, p. 46). 
Neste contexto, afirma-se que os di-
reitos humanos (no âmbito internacional) 
foram fundados com a aprovação pela 
Assembleia Geral da ONU da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, em 1948. 
Ela foi uma demonstração de que a hu-
manidade “chegou a um consenso (ainda 
que parcial) sobre um sistema de valores, 
um sistema de ideais positivados univer-
salmente, ou seja, um ideal comum a se 
perseguir” (GELMAN, 2007, p. 34). Para 
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tanto, existem órgãos deliberativos na es-
fera da ONU que são os principais no que 
se refere à temática dos direitos humanos: 
a Assembleia Geral (AG), Conselho Eco-
nômico e Social das Nações Unidas (ECO-
SOC), o Conselho de Segurança e a Corte 
Internacional de Justiça. Como se pode 
observar, “no sistema global, não há ainda 
um Tribunal Internacional de Direitos Hu-
manos” (PIOVESAN, 2006, p. 56).
A declaração citada acima mostra duas 
características importantes nos direitos hu-
manos: a universalidade e a indivisibilida-
de. Partindo do princípio da ONU, “de que 
a dignidade, inerente a todos os membros 
da família humana, é fundamento da paz 
no mundo” (GELMAN, 2007, p. 94), o pri-
meiro termo se refere à “extensão universal 
dos direitos humanos, sob a crença de que 
a condição de pessoa é requisito único para 
titularidade de direitos”. Enquanto que o se-
gundo “consiste na constatação de que todos 
os direitos humanos devem ter uma mesma 
proteção jurídica, uma vez que são essen-
ciais para uma vida digna” (RAMOS, 2005, 
p. 199), ou seja, “a garantia dos direitos ci-
vis e políticos é condição para a observância 
dos direitos sociais, econômicos, culturais e 
vice-versa” (PIOVESAN, 2006, p. 13). 
Em relação a seus efeitos jurídicos, por 
ter sido realizada sob forma de uma decla-
ração da Assembleia Geral, ela não adqui-
riu força vinculante inicialmente para os 
Estados (RAMOS, 2005, p. 51), e precisou 
de maiores garantias para que a ONU con-
seguisse a “força legal para implementar 
ideais coletivos de seus membros” (WET-
ZEL, 2001, p. 17). Salienta-se, ainda, que “a 
estrutura dos direitos humanos é majorita-
riamente formada por princípios” (RAMOS, 
2005, p. 32) e seu “sistema é integrado por 
tratados internacionais de proteção que re-
flitam, sobretudo, a consciência ética con-
temporânea compartilhada pelos Estados” 
(PIOVESAN, 2006, p. 13). Portanto,
[...] importa enfatizar que os tratados inter-
nacionais de proteção dos direitos humanos 
envolvem quatro dimensões: 
1) Fixam um consenso internacional sobre a 
necessidade de adotar parâmetros mínimos 
de proteção de direitos humanos (os trata-
dos não são o “teto máximo” de proteção, 
mas o “piso mínimo” para garantir a digni-
dade humana, construindo o “mínimo ético 
redutível”);
2) Celebram a relação entre a gramática de 
direitos e a gramática de deveres; ou seja, os 
direitos internacionais impõem deveres jurí-
dicos aos Estados (prestações positivas e/ou 
negativas), no sentido de respeitar, proteger e 
implementar os direitos humanos;
3) Instituem órgãos de proteção dos direitos 
assegurados (exemplos: os Comitês, as Co-
missões e as Cortes); e
4) Estabelecem mecanismos de monitora-
mento voltados à implementação dos direi-
tos internacionalmente assegurados (exem-
plos: os relatórios, as comunicações interes-
tatais e as petições individuais) (PIOVESAN, 
2006, p. 55).
Dessa maneira, “a codificação dos direi-
tos humanos, com a ratificação dos trata-
dos pelos Estados é ainda condição essen-
cial para o respeito da dignidade humana 
no globo” (RAMOS, 2005, p. 58), pois eles 
“invocam consenso internacional acerca 
de temas centrais aos direitos humanos, na 
busca de salvaguarda de parâmetros pro-
tetivos mínimos [...]” (PIOVESAN, 2006, 
p. 13). Assim, a fim de “conferir conteúdo 
jurídico e caráter obrigatório aos direitos 
contemplados na Declaração de 48” (AL-
VES, 1994, p. 135), foram elaborados dois 
tratados que iriam compor o sistema inter-
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nacional de direitos humanos, norteando os 
documentos posteriores sobre a matéria dos 
direitos humanos: o Pacto Internacional de 
Direitos Civis e Políticos e o Pacto Inter-
nacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, que “complementam a tarefa ini-
cialmente prevista pela Comissão dos Direi-
tos humanos” (LAFER, 2008, p. 322). 
Os dois pactos são os dois grandes 
“principais instrumentos internacionais 
existentes sobre a matéria” (ALVES, 1994, 
p. 135). O primeiro acima mencionado foi 
considerado de primeira geração e é um 
desdobramento dos artigos 2º ao 21º da De-
claração Universal, enquanto que o segun-
do é referido como os direitos de segunda 
geração e abarcam dos artigos 22º ao 27º 
da mesma declaração (LAFER, 2008). Esses 
dois tratados, mais a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, “são considerados a 
Carta Internacional dos Direitos Humanos, 
uma vez que possuem alcance universal e 
abrangem várias espécies de direitos” (AL-
VES, 1994, p. 139; RAMOS, 2005, p. 52).
Foi em decorrência deste Pacto que, em 
1976, entrou em vigor o Comitê de Direi-
tos Humanos, como também “correspondeu 
à primeira afirmação, por foro que se pro-
põe universal, de que assuntos qualificados 
como competência interna podem ser objeto 
de acompanhamento internacional” (ALVES, 
2003, p. 53). Neste sentido, também se obser-
va que a ONU “estava primeiramente preo-
cupada com os direitos civis e políticos para 
assegurar a liberdade de qualquer restrição na 
liberdade individual” e, depois, com a “justiça 
social, liberdade de escolhas, e participação 
nos aspectos econômicos, sociais e culturais 
da vida” (WETZEL, 2010, p.17).
Além desses dois pactos, tornou-se ne-
cessário a elaboração de instrumentos jurí-
dicos de força internacional que pudessem 
“proteger o ser humano em situação mais 
vulnerável” (LAFER, 2008, p. 322). Por isso 
que, desde 1948,
[...] as Nações Unidas adotaram mais de ses-
senta declarações ou convenções sobre os di-
reitos humanos, algumas sobre novos direi-
tos, outras, ainda, para tratar de grupos vul-
neráveis, de minorias e da mulher (ALVES, 
2003, p. 54).
Percebeu-se, assim, a ocorrência de um 
maior esforço para a especificação de arti-
gos proclamados na Declaração Universal 
no plano internacional que “determinam 
mais concretamente os destinatários da tu-
tela jurídica dos direitos e garantias” (LA-
FER, 2008, p. 322). Assim, o direito interna-
cional partindo da necessária afirmação da 
“dignidade de todos os seres humanos como 
reação às consequências dos totalitarismos, 
racismos ‘científicos’ e à presença dos neo-
colonialismos, foi tendo que reconhecer as 
especificidades” (RIOS, 2006, p. 81). 
Dessa forma, os direitos humanos se ca-
racterizam como um “movimento pendular 
que explicita o antagonismo [...], ao afir-
mar sincronicamente o direito à igualdade 
e à diferença, à universalidade e à especifi-
cidade” (LIONÇO, 2008, p. 16).
Diante da discussão em torno da razão 
pela qual os Estados assinam tratados de 
direitos humanos, alguns pontos podem ser 
levantados, dado que “ao aderirem às con-
venções sobre direitos humanos, diferente-
mente do que ocorre com as demais esferas, 
os Estados não se propõem obter vantagens 
claras” (ALVES, 2003, p. 43). Por serem 
“considerados direitos morais que, por de-
finição, não aferem sua validade por nor-
mas positivadas, mas diretamente de valores 
morais da coletividade humana” (RAMOS, 
2005, p. 44), os Estados assumem “obriga-
ções internacionais para a defesa de seus 
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cidadãos contra seus próprios abusos ou 
omissões” (ALVES, 2003, p. 43). Por existir, 
assim, uma fundamentação ética dos direi-
tos humanos (RAMOS, 2005, p. 46), “somen-
te a garantia dos direitos humanos confere 
legitimidade efetiva aos governantes”, pois 
“a ratificação das convenções é, assim, pelo 
menos, demonstração de boa-fé” (ALVES, 
2003, p. 43). É por essa razão que, ao aderir 
a tratados, os Estados ganham “legitimidade 
nos olhos de soberanias superiores, nobres, 
competidores internos e externos e grupos e 
interesses subordinados internos” (HAFNER-
-BURTON; TSUTSUI; MEYER, 2008, p.116).
Neste contexto, “consolida-se a convic-
ção entre governados - cidadãos, ativistas 
e minorias nacionais - de que somente a 
proteção dos direitos humanos, em todas as 
suas dimensões, confere legitimidade aos 
governantes” (ALVES, 2003, p. 3). Por isso 
que “ratificar tratados internacionais é uma 
resposta ideal a críticas sobre práticas de 
direitos humanos, especialmente para Es-
tados repressivos que estão sob escrutínio 
rigoroso” (HAFNER-BURTON; TSUTSUI; 
MEYER, 2008, p. 117). 
Mais que isso, um dos estímulos para 
a observância dos direitos humanos pelos 
Estados está na “capacidade de ‘embara-
çar’ os governos através de condenações 
morais constrangedoras” (ALVES, 2003, p. 
44). É o que Piovesan (2006, p. 133) deno-
mina de Power of shame (poder de enver-
gonhar), que vem sendo um dos principais 
fatores levados em consideração pelos Es-
tados por não ter uma Corte específica de 
direitos humanos no âmbito internacional. 
Muitos governos, contudo, “continuam re-
sistindo à natureza inerentemente política 
dos direitos humanos, ressentindo-se por 
suas soberanias” (WETZEL, 2001, p. 15). 
Isso pode se tornar um empecilho, pois “o 
direito internacional somente pode se de-
senvolver quando existir reformas no nível 
dos sistemas domésticos” (SANDERS, 2002, 
p. 35). Afinal, as “leis dos direitos humanos 
internacionais são feitas para constranger 
as autoridades governamentais a amea-
çar cidadãos”, tornando elas responsáveis 
pela política doméstica (HAFNER-BURTON; 
TSUTSUI; MEYER, 2008, p. 119). 
4.2 abordagens sobre direitos humanos apli-
cados aos homossexuais nas esferas da oNu
Apesar de terem sido elaborados diversos 
tratados contra a discriminação (RAMOS, 
2005, p. 53), como foi mostrado anterior-
mente, não foi elaborado, até o momento, 
nenhum tratado contra a discriminação a 
homossexuais. Ao se perguntar: “este sis-
tema internacional reconhece os direitos 
das lésbicas, gays masculinos, bissexuais 
e transgêneros (LGBT)?”, Sanders (2002, 
p. 14) atenta que “nenhum dos instrumen-
tos internacionais de direitos humanos faz 
qualquer referência à ‘orientação sexu-
al’ ou identidade de gênero”. Salienta-se, 
também, que “nenhuma outra categoria da 
população é excluída da fruição dos direi-
tos fundamentais em razão de sua filiação 
a uma raça, religião, origem étnica, sexo 
ou qualquer outra designação arbitrária” 
(BORRILLO, 2010, p. 40). E, mesmo depois 
das atrocidades cometidas durante o Nazis-
mo, onde diversas minorias foram extermi-
nadas, incluindo homossexuais, a “sexuali-
dade não é mencionada em lugar algum na 
Declaração.” (TAHMINDJIS, 2005, p. 11).   
Somando a esses fatos, os Estados-mem-
bros da ONU com forte influência religiosa 
“tem formado uma formidável aliança que 
sistematicamente tenta bloquear o reco-
nhecimento de direitos LGBT como assun-
to das Nações Unidas” (SWIEBEL, 2009, p. 
25). Isso mostra que, “por outras palavras, a 
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homossexualidade permanece como a úni-
ca discriminação inscrita formalmente na 
ordem jurídica.” (BORRILLO, 2010, p. 40).
Como foi demonstrado, as convenções 
que sucederam a Declaração Universal 
tomaram como base o artigo 2º para que 
todos os seres humanos, sem distinções, 
pudessem usufruir dos direitos à sua digni-
dade. De acordo com o referido artigo: 
Toda pessoa tem capacidade para gozar os 
direitos e as liberdades estabelecidos nesta 
Declaração, sem distinção de qualquer espé-
cie, seja de raça, cor, sexo, língua,  religião, 
opinião política ou de outra natureza, ori-
gem nacional ou social, riqueza, nascimen-
to, ou qualquer outra condição (DECLARA-
ÇÃO, 2010, p. 1).
Da mesma forma, o Pacto Internacional 
de direitos civis e políticos reitera essa pre-
missa, nos seus artigos abaixo: 
Artigo 2º: Os Estados Partes do presente Pac-
to comprometem-se a respeitar e a garantir a 
todos os indivíduos que se achem em seu ter-
ritório e que estejam sujeito a sua jurisdição 
os direitos reconhecidos no presente Pacto, 
sem discriminação alguma por motivo de ra-
ça, cor, sexo, religião, opinião política ou ou-
tra natureza, origem nacional ou social, si-
tuação econômica, nascimento ou qualquer 
outra condição (ATOS..., 2010, p. 1).
Artigo 26º:Todas as pessoas são iguais pe-
rante a lei e têm direito, sem discriminação 
alguma, a igual proteção da lei. A este res-
peito, a lei deverá proibir qualquer forma de 
discriminação e garantir a todas as pessoas 
proteção igual e eficaz contra qualquer dis-
criminação por motivo de raça, cor, sexo, 
língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, situação 
econômica, nascimento ou qualquer outra si-
tuação (ATOS..., 2010, p. 7).
É importante frisar, no que diz respeito 
aos direitos humanos dos homossexuais, que 
“não há menção específica à sexualidade 
nas categorias enumeradas” (TAHMINDJIS, 
2005, p. 11), e que o termo “sexo” nos dois 
documentos se mantém controverso em 
sua interpretação, pois algumas instituições 
internacionais como a União Europeia, en-
tendem a palavra como “orientação sexu-
al”2 e outras o consideram uma referência 
à mulher. 
Ressalta-se, no contexto da proteção 
aos homossexuais, a atuação da União Eu-
ropeia no que diz respeito à luta contra a 
discriminação devido à orientação sexual. 
Foi por meio da Corte Europeia dos Direitos 
Humanos que “a atenção do direito inter-
nacional a lésbicas, homens gays e transgê-
neros começa”, no caso Dudgeon, em 1981, 
abolindo a lei de sodomia na Irlanda se-
tentrional (SANDERS, 2002, p. 13). Nessa 
região, o tema é encontrado em tratados, 
legislações e políticas específicas (SWIE-
BEL, 2009, p. 19). 
Na esfera internacional, “as tentativas 
de colocar a discussão dos direitos LGBT na 
agenda da ONU, e definir os problemas de 
orientação sexual como matéria, tem encon-
trado resistência”, e por isso é dificultado re-
conhecer esses direitos e incorporá-los nos 
2. Para Borrillo (2010, p. 23), “é um componente da sexualidade enquanto conjunto de comportamentos 
relacionados com a pulsão sexual e com sua concretização. Se a atração sexual é dirigida para pessoas do 
mesmo sexo, designamos tal orientação por homossexualidade, se ela se inclina para o sexo oposto, tra-
ta-se da heterossexualidade; e ainda de “bissexualidade, se o sexo do parceiro é indiferente”. 
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trabalhos dos direitos humanos (SWIEBEL, 
2009, p. 26). Embora esse fenômeno aconte-
ça, é estabelecido no Pacto de Direitos Civis 
e Políticos que o Estado “deve garantir esses 
direitos a todos os indivíduos dentro do ter-
ritório” (TAHMINDJIS, 2005, p. 11)
Pode-se afirmar, contudo, que “o reco-
nhecimento legal dos direitos humanos dessa 
minoria sexual vem crescendo, sobretudo no 
Primeiro Mundo, pari passu com progressos 
da civilização” (MOTT, 2006, p. 511). Um 
caso que foi tido como marco para a legis-
lação referente aos direitos internacionais 
homossexuais, criando jurisprudência nesse 
tema, foi o caso Toonen versus Austrália, em 
1994 (SANDERS, 2002; KOLLMAN; WAITES, 
2009; SWIEBEL, 2009). 
Nicholas Toonen, ativista dos direitos 
humanos homossexuais, contestou a lei da 
Tasmânia que considerava crime as rela-
ções homossexuais. Por estar em evidên-
cia, devido à sua atividade na promoção de 
direitos homossexuais e ao seu relaciona-
mento com outro homem, Toonen alegava 
que a lei dava poderes à polícia para inves-
tigá-lo e investigar sua vida privada, além 
de ser vítima de discriminação ao expressar 
sua sexualidade (COMMUNICATION, 2010, 
p. 2). Percebe-se, nesse contexto, que existe 
uma “relação simbiótica entre as leis in-
ternacionais e o sistema legal doméstico” 
(TAHMINDJIS, 2005, p.9).
Nessa ocasião, dadas as lacunas do Pac-
to Internacional de Direitos Civis e Políti-
cos encontradas nos artigos 2º, 17º e 26º 
(TAHMINDJIS, 2005, p. 13), o Comitê dos 
Direitos Humanos da ONU estabeleceu que 
a Tasmânia, um dos estados da Austrália, 
violara os artigos 2º e 17º3 (direito de pri-
vacidade) do Pacto citado acima. O Comitê 
entendeu que, ao “criminalizar as ativida-
des sexuais de mesmo sexo, consentidas 
entre adultos, importa em discriminação e 
é uma violação ao direito da privacidade” 
(SWIEBEL, 2009, p. 27). Então, ao julgar 
“como discriminação de ‘orientação sexu-
al’, uma contravenção ao direito de priva-
cidade” (KOLLMAN; WAITES, 2009, p. 5), 
que consta no artigo 2º do Pacto (WETZEL, 
2001, p. 19), incluiu-se a ideia de que “a 
discriminação baseada na ‘orientação se-
xual’ era uma forma de discriminação ba-
seada no ‘sexo’” (SANDERS, 2002, p. 14), 
ou seja, a referência a ‘sexo’ deveria abar-
car também a ideia da orientação sexual 
(TAHMINDJIS, 2005, p. 13). 
Essa acepção do Comitê dos Direitos 
Humanos, resultado do julgamento do caso 
supracitado, também é acatada pela Anistia 
Internacional, pois esta organização consi-
dera a “orientação sexual como dimensão 
fundamental da identidade humana e, sen-
do assim, deveria ser um direito humano 
básico” (WETZEL, 2001, p. 20), assim como 
também reconhece o Alto Comissariado da 
ONU para refugiados que “interpretou simi-
larmente a frase ‘grupo social’, no Tratado 
Relativo ao Status de Refugiados de 1950, 
incluindo naquele conceito as lésbicas e 
gays masculinos” (TAHMINDJIS, 2005, p. 
22). Sendo assim, o Comitê, desde esse fato, 
“tem incluído uma preocupação com leis 
criminais anti-homossexuais em seus re-
latórios de revisão dos Estados-partes em 
conformidade com o Pacto” (SANDERS, 
2002, p. 30). No caso Toonen, ilustra-se as-
sim um avanço, uma vez que a lei foi abo-
lida, derrogando desta forma “limitações 
3. “ARTIGO 17: 1.  Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, em 
sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais às suas honra e reputação. 
2.  Toda pessoa terá direito à proteção da lei contra essas ingerências ou ofensas” (ATOS, 2010, p. 5).
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distintas das normas dos direitos humanos 
para as comunidades LGBT em uma situa-
ção doméstica” (TAHMINDJIS, 2005, p. 14).
Não obstante Borrillo (2009, p. 33) as-
sinale que “a orientação sexual, por si só, 
é ainda oficialmente evocada como impedi-
mento legítimo à realização de direitos”, o 
Comitê dos direitos Humanos tem emitido 
uma série de pronunciamentos que atentam 
para a discriminação baseada na orientação 
sexual. De acordo com a International Ju-
risprudence (2010, p. 4), em 1993 “o Comitê 
criticou a Romênia por manter leis discri-
minatórias, incluindo a lei de sodomia, que 
codifica a discriminação contra minorias 
sexuais”, e também criticou as leis de sodo-
mia dos Estados Unidos em 1994. A partir 
de então, o órgão continuou a alegar a in-
conformidade legislativa com o Pacto Inter-
nacional de Direitos Civis e Políticos de leis 
no Zimbabue, Chipre e Áustria, pois suas leis 
foram consideradas discriminatórias no que 
se alude à orientação sexual (INTERNATIO-
NAL JURISPRUDENCE, 2010, p. 5).  
Ao mesmo tempo em que o Comitê dos 
Direitos Humanos se apresenta como um 
dos principais atores na consideração das 
violações de direitos humanos de homos-
sexuais como matéria de direitos humanos 
no direito internacional, órgãos oficiais da 
ONU, como a Comissão dos Direitos Hu-
manos - e seu órgão subsidiário, a Subco-
missão Para Prevenção de Discriminação 
e Proteção de Minorias - pouco tem feito 
a esse respeito. Em 1993 foi proposto por 
Louis Joinet, um dos membros dessa comis-
são à época, um estudo sobre “novas for-
mas de racismo e xenofobia para incluir a 
consideração da discriminação na base de 
orientação sexual” (SANDER, 2002, p. 24), 
porém, a recomendação não foi acatada. 
Também na Convenção das Nações Uni-
das sobre Direitos Humanos de Viena, de 
1993, e na Quarta Conferência da Mulher, 
em 1995, apesar dos esforços, não conse-
guiram lograr incluir o termo “orientação 
sexual” em seus documentos finais.
 Dado que as “resoluções da Assem-
bleia Geral da ONU são consideradas hoje 
uma importante etapa na consolidação de 
costumes de Direito Internacional dos Di-
reitos Humanos”, elas tem contribuído “na 
formação de novas regras internacionais” 
(RAMOS, 2005, p. 56).  Nesse contexto, o 
Brasil tem pleiteado junto à Assembleia 
Geral e aos membros das Nações Unidas, 
a adoção de uma resolução sobre “Direi-
tos humanos e orientação sexual”. Ela foi 
primeiramente colocada em pauta em 2003 
e, embora a violação dos direitos humanos 
por causa da orientação sexual tenha an-
gariado cada vez mais países em sua causa, 
ela foi rejeitada pela Comissão dos Direitos 
Humanos pela terceira vez em 2006 (SWIE-
BEL, 2009, p. 26). 
Foi somente em 18 de dezembro de 2008 
que a as perspectivas dos direitos humanos 
homossexuais começou a ganhar visibilida-
de internacional, com a “Declaração das Na-
ções Unidas Sobre Orientação Sexual e Iden-
tidade de Gênero” (Declaração A/63/635). 
Neste documento, os sessenta e seis Estados 
signatários afirmaram treze pontos, entre 
eles: o princípio da universalidade dos di-
reitos humanos; o artigo 2º da Declaração 
Universal e do Pacto internacional de Di-
reitos Civis e Políticos; o princípio de não 
discriminação que exige que os direitos 
humanos se apliquem por igual a todos os 
seres humanos, independentemente de sua 
orientação sexual ou identidade de gênero; 
ratifica-se a preocupação com as violações 
de direitos humanos por causa da orientação 
sexual ou identidade de gênero, condenan-
do, em seguida, tais violações, independente 
de onde aconteçam, em particular o uso da 
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pena de morte sobre esta base; e pedem para 
que os Estados, ao tomarem medidas prin-
cipalmente legislativas ou administrativas, 
assegurem que a orientação sexual ou iden-
tidade de gênero não sejam, em qualquer 
circunstância, à base de sanções penais, em 
particular execuções, prisões ou detenções 
(DECLARAÇÃO A/63/635, 2010, p. 4).
Observa-se, dessa forma, que apesar 
dos importantes desenvolvimentos legais 
e políticos apresentados, poucas provisões 
legais para a proteção dos homossexuais 
existem no direito internacional (KOLL-
MAN; WAITES, 2009, p. 6). Esses aparatos 
se tornam essenciais a partir do momen-
to em que, no que diz respeito aos direi-
tos humanos e civis dos homossexuais, são 
necessárias ações públicas em duas áre-
as principais: a descriminalização de atos 
sexuais entre pessoas do mesmo sexo e a 
inserção de uma legislação “proibindo dis-
criminação contra gays e lésbicas simples-
mente por causa de sua orientação sexual” 
(GENOVESI, 1995, p. 22). Afinal, as
[...] leis domésticas não só são necessárias 
para implementar as normas internacionais, 
mas são essenciais em superar os equívocos 
e silêncios das leis internacionais de direitos 
humanos, tradicionalmente aplicados às co-
munidades LGBT (TAHMINDJIS, 2005, p. 9). 
Mesmo porque nos “órgãos da Carta das 
Nações Unidas, como a Comissão dos Di-
reitos Humanos, não tem havido progresso 
real” sobre a matéria. Como se sabe, a ONU 
“não tem existência independente, nem po-
deres superiores aos dos Estados que a com-
põem” (ALVES, 1994, p. 135), por isso que, 
[...] para expandir as leis de direitos humanos 
internacionais para expressamente incluir as 
questões LGBT, envolveria uma interpreta-
ção mais ampla das normas de direitos hu-
manos pelos órgãos nacionais e internacio-
nais ou a adoção de protocolos separados ou 
uma convenção específica (TAHMINDJIS, 
2005, p. 23).
Necessita-se, portanto, da elaboração 
de um documento com efeitos jurídicos 
internacionais que iriam além da declara-
ção acima mostrada, pois, ao aplicar a in-
terpretação da palavra ‘sexo’ nos tratados 
internacionais a partir da visão heterosse-
xista, cria-se uma diferença sexual, onde 
se colocam os homossexuais em posição 
de desigualdade na distribuição de recur-
sos e de direitos.
É neste sentido que Rios e Piovesan 
(2003, p. 162), ao tratarem da proibição 
de discriminação por motivo de sexo na 
Constituição Federal Brasileira de 1988, 
afirmam que “é evidente que a discrimi-
nação por orientação sexual é uma espécie 
de discriminação por motivo de sexo. Não 
faz mal que venha uma emenda constitu-
cional e acrescente isso”. Contudo, ao ra-
ciocinar se tal modificação seria realmente 
necessária, afirmam que do ponto de vista 
estritamente jurídico, não. Bastaria que a 
Constituição fosse aplicada e interpretada 
adequadamente. Isto porque Rios (2006, p. 
80) defende a ideia de um “direito demo-
crático da sexualidade”, em contraste à ex-
pressão “direitos sexuais”, cuja base seria 
os princípios da igualdade, da liberdade e 
do respeito à dignidade. 
Assim, ao utilizar-se o raciocínio de Rios 
(2011, p. 4) para a implantação das modi-
ficações legislativas, propostas no âmbito 
internacional, correto seria o uso do termo 
“sexo” na legislação de proteção futura, 
posto que assim “não se alcança somente 
a distinção entre ‘homens e mulheres’, con-
siderados biologicamente, como também 
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toda a discriminação motivada pelo gênero 
(vale dizer, as representações culturais, da 
masculinidade e da feminilidade)”.
5 considerações finais
A homofobia é uma das formas pelas 
quais as iniquidades se expressam inter-
namente e essa desigualdade é promovi-
da para que o limiar entre hetero e homo 
não seja quebrado, e que a dominância 
do heterossexualismo seja perpetuada em 
todas as relações da sociedade. Por anos 
a homofobia foi tida como termo único 
para expressar as formas de discriminação 
a homossexuais (gays do sexo masculino e 
lésbicas), contudo, a fim de incluir as ou-
tras formas de homossexualismo (bissexu-
ais, travestis e transexuais), o termo pre-
conceito sexual se tornou mais adequado, 
pois toma como base a orientação sexual 
do indivíduo. 
Ao ser analisado em nível macro, ou 
seja, no nível social, o preconceito sexual 
pode ser encontrado de forma instituciona-
lizada, como nos sistemas jurídicos. A esse 
fenômeno atribui-se o nome de heterosse-
xismo, que consiste na ideia de que todos 
os seres humanos são heterossexuais, devi-
do ao estigma sexual enraizado na socie-
dade e, em cima desta perspectiva, leis e 
normas são criadas, mantidas e aplicadas, 
com base na orientação sexual. Ao também 
se admitir que somente a heterossexuali-
dade é a única condição sexual “normal” 
da humanidade, o heterossexismo retira to-
das as outras pessoas, de orientação sexu-
al diversa, da possibilidade de usufruírem 
os mesmos direitos que os heterossexuais 
dispõem.  Quando estes caminham para o 
gozo de seus direitos, pela prerrogativa de 
serem humanos, o heterossexismo os reser-
va novamente à invisibilidade.
A utilização da lógica dos direitos hu-
manos, incluindo a elaboração de tratados, 
como ferramenta de combate às ameaças 
à segurança humana pode contribuir para 
classificar as ações baseadas no precon-
ceito sexual como violação internacional. 
Dado que um dos principais fundamen-
tos dos direitos humanos está na defesa 
da dignidade de todos os seres humanos 
(a universalidade), os dois entendimen-
tos se complementam. Isso acontece, pois 
os direitos humanos dão suporte ao ideal 
político da segurança humana, através da 
obrigatoriedade das normas internacio-
nalmente aceitas, criando um consenso 
comum em todos os atores internacionais. 
Fundamentados também na ideia de que os 
humanos possuem direitos inerentes à sua 
condição de existência (indivisibilidade), os 
direitos humanos também podem ser utili-
zados como mecanismo para auferir conde-
nação às praticas baseadas no preconceito 
sexual pelos Estados. 
 Assim, os direitos humanos foram in-
troduzidos na comunidade internacional 
com a criação da ONU, depois das inúme-
ras perdas humanas decorrentes da Segun-
da Guerra Mundial. Não obstante ter sido 
um marco sobre a matéria, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos não era 
considerada pelos Estados como obrigató-
ria e, por isso, dois pactos, abrangendo seus 
direitos, foram elaborados posteriormente. 
Destaca-se, neste trabalho, o Pacto Inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos por 
ter produzido normas internacionais que 
poderiam ser utilizadas na caracterização 
das ações discriminatórias pela orientação 
sexual como violação desses direitos.
Neste pacto, foi instituído um consenso 
ético entre os Estados signatários de parâ-
metros mínimos de proteção à dignidade 
humana de suas populações, conferindo-
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-lhes deveres nas questões a ela relaciona-
das. Entre esses deveres, os mais relevan-
tes às causas dos direitos de indivíduos de 
orientação sexual diversa da heterossexual, 
estão o direito à vida, à privacidade e à li-
berdade de expressão e opinião. 
Por sua vez, não foi encontrado nenhum 
tratado internacional que mencionasse a 
discriminação por orientação sexual como 
uma violação aos direitos humanos. Isto 
posto, normas aceitas pelo Pacto Interna-
cional dos Direitos Civis e Políticos se tor-
nam a principal base de sustentação dos 
direitos humanos LGBT. Apesar de não 
mencionar “orientação sexual” em seu tex-
to, seus artigos 2º e 26º rechaçam qualquer 
manifestação discriminatória a grupos so-
ciais e reafirmam a igualdade em direitos 
de todos os seres humanos. 
É importante salientar a contribuição do 
Comitê dos Direitos Humanos, criado com 
o pacto referido acima, no entendimento do 
termo sexo contido nos tratados. Essa ins-
tituição, em um caso internacionalmente 
reconhecido como marco para os direitos 
LGBT, Toonen versus Austrália, considerou 
que a palavra sexo na convenção em que 
está submetida poderia ser abrangida para 
incluir o termo orientação sexual, no arti-
go 2º do Pacto, criando, assim, uma juris-
prudência internacional sobre o assunto. O 
direito à privacidade também foi evocado 
como norma internacional que caberia para 
classificar o caso como violação dos direitos 
humanos. Além disso, o Comitê foi atuante 
em outros casos internacionais, condenan-
do leis discriminatórias à população LGBT 
em diversas partes do mundo, chamando a 
atenção da comunidade internacional para 
violação dos direitos humanos com base na 
orientação sexual.
Fora o Comitê referido, e ainda no âmbi-
to das Nações Unidas, pouco tem sido feito 
para inserir a discriminação pela orientação 
sexual como violação internacional dos di-
reitos humanos. Foi somente em 2008 que 
um documento, a “Declaração das Nações 
Unidas Sobre Orientação Sexual e Identi-
dade de Gênero” (A/63/635), foi discutida 
e aceita por 66 países. Por estar inserida 
no âmbito da Assembleia Geral da ONU, 
e não ter sido contemplada por um maior 
número de adesões, como em uma conven-
ção ou tratado, essa declaração não gera 
um consenso internacional sobre o tema e, 
por isso, não pode ser evocada como norma 
internacional.
Ao colocar os indivíduos LGBT à margem 
dos sistemas jurídicos internacionais e nacio-
nais, os Estados comprometem a dignidade 
dessas pessoas, pois eles não são aparados 
com leis e normas que possam atender suas 
necessidades básicas de uma vida sem cons-
trangimentos. Mais agravante que a omissão, 
é a instituição de penalidades por apresentar 
uma orientação sexual que não é a heterosse-
xual. A discriminação pela orientação sexual, 
assim, se torna uma prática legítima e coloca 
os homossexuais em situações de desamparo, 
sendo vítimas de opressão por não poderem 
expressar sua sexualidade. Faz-se necessária, 
desta forma, uma ação mais enérgica por par-
te da ONU no respeito ao direito à orientação 
sexual, através da criação de instrumentos 
jurídicos internacionais vinculativos, para 
que os Estados possam começar a despertar 
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